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necessário ou por exigência da Coordenação da Incubadora, visando à incolumidade da 
saúde e da vida das pessoas e à proteção do patrimônio municipal.

CAPÍTULO VII
DA TARIFA DE INCUBAÇÃO

Art. 55. Os custos pela utilização de espaço físico, individual ou compartilhado, 
de facilidades e serviços básicos de infraestrutura e de serviços auxiliares de capacitação, 
treinamento, consultoria e assessoria, constituirão uma tarifa de incubação, que será 
definida no Termo de Incubação, na forma do disposto no § 1º do art. 13 e no art. 40 
da Lei n. 6.709, de 8 de novembro de 2021, observados os valores mínimos fixados no 
Anexo VII.

§ 1º A incubação associada é uma espécie de colaboração das empresas e 
cooperativas já graduadas com o município, na forma do disposto no inciso IV do art. 5º, 
não estando sujeita ao pagamento da tarifa de incubação.

§ 2º Os valores mínimos da tarifa de incubação, constantes do Anexo VII, serão 
atualizados por resolução do Secretário Municipal titular da SIDAGRO, a cada período de 
12 (doze) meses, de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial, apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IPCA-E/IBGE.

Art. 56. A tarifa de incubação tem natureza jurídica de preço público em sentido 
amplo e deverá ser paga mensalmente pelos empreendedores, empresas e cooperativas 
incubadas, nos valores e nas datas fixados no respectivo Termo de Incubação, como 
contraprestação pela fruição de serviços públicos determinados e pelo uso de bens do 
patrimônio municipal.

Art. 57. Em cumprimento à regra contida no § 2º do art. 13 da Lei n. 6.709, de 
8 de novembro de 2021, o produto da arrecadação da tarifa de incubação será destinado 
ao Fundo Municipal de Promoção da Tecnologia Aplicada às Cadeias Produtivas de Campo 
Grande - FMPTec, criado pela Lei n. 5.909, de 31 de outubro de 2017.

§ 1º Em caso de inadimplência quanto ao pagamento da tarifa de incubação, as 
incubadas serão notificadas pela SIDAGRO para recolher os valores em atraso, acrescidos 
de atualização monetária multa de 2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (um por 
cento) ao mês.

§ 2º Não sendo o débito quitado no prazo de 60 (trinta) dias, o processo 
administrativo respectivo será remetido à Procuradoria-Geral do Município, para inscrição 
na Dívida Ativa e ajuizamento de execução fiscal.

CAPÍTULO VIII
DO ACOMPANHAMENTO E DA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO

Art. 58. A participação no PROINCUBAÇÃO inclui, obrigatoriamente, processo de 
acompanhamento e avaliação do desenvolvimento dos trabalhos, dos progressos e do 
desempenho geral atingido pelo incubado.

Art. 59. O processo de acompanhamento e avaliação compreende:

I - procedimentos periódicos e regulares, conforme a modalidade de incubação, 
abrangendo indistintamente todos os incubados;

II - procedimentos específicos, realizados ao término de cada etapa da incubação 
e referidos a cada incubado individualmente;

III - procedimentos extraordinários, realizáveis a qualquer tempo, a pedido do 
incubado ou por iniciativa da Incubadora.

Parágrafo único. O processo de acompanhamento e avaliação, em qualquer dos 
procedimentos previstos neste artigo, terá atividades de autoavaliação, prestação de 
informações e apresentação de relatórios pelos incubados à Incubadora e aos Técnicos 
envolvidos, podendo incluir visitas para aferição ou verificação in loco.

Art. 60. Os instrumentos e recursos empregados no processo de acompanhamento 
e avaliação deverão atentar, especialmente, para o desempenho dos incubados em 
relação a:

I - operacionalização do seu Planejamento Estratégico e consecução dos objetivos 
e das metas correspondentes a cada etapa do processo de incubação;

II - integração efetiva do incubado com a Incubadora, envolvendo a utilização dos 
serviços de apoio e suporte técnico, a sinergia com as demais empresas e o cumprimento 
das normas regimentais e contratuais;

III - gestão de pessoas, de recursos materiais e de atividades, capacitação 
de integrantes da equipe, cumprimento de obrigações legais e sociais, relações com 
fornecedores, organização, métodos e processos;

IV - gestão financeira e de custos, investimentos e financiamentos;

V - utilização do espaço físico e da infraestrutura, administração, conservação, 
ordem, segurança e higiene do espaço físico exclusivo e o aproveitamento da área 
compartilhada.

Art. 61. Os resultados do monitoramento de acompanhamento e avaliação de 
desempenho serão registrados, em forma de relatório individual, sobre cada incubado 
avaliado e encaminhados à apreciação da Gerência de Incubadoras de Empresas.

Art. 62. Os incubados serão individualmente notificados sobre os resultados do 
processo de acompanhamento e avaliação de desempenho e eventuais recomendações 
e sugestões da Coordenação da Incubadora e da Gerência de Incubadoras de Empresas.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 63. Para preservar o sigilo das atividades em execução na Incubadora e nos 
empreendimentos, empresas e cooperativas incubados, a circulação de pessoas não 
vinculadas ao PROINCUBAÇÃO dependerá de prévio credenciamento e será restrito a 
áreas de acesso autorizado.

Art. 64. A formalização de propriedade industrial ou intelectual e o registro de 
marcas e patentes, referentes a produtos e serviços, serão tratados individualmente 
e em conformidade com o grau de participação da Incubadora no desenvolvimento ou 
aperfeiçoamento de modelos ou processos empregados pelos incubados e, também, 
observando as disposições legais aplicáveis.

Art. 65. Os incubados deverão zelar pelas condições de segurança das informações 

ainda não cobertas por patente, eximindo a Incubadora de qualquer responsabilidade.

Art. 66. Aplicam-se as disposições deste Decreto às Incubadoras existentes no 
Município de Campo Grande na data de início de sua vigência.

Art. 67. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogados 
o Decreto n. 8.982, de 26 de julho de 2004, e o Decreto n. 11.838, de 23 de maio de 
2012.

CAMPO GRANDE-MS, 8 DE NOVEMBRO DE 2021.
 

MARCOS MARCELLO TRAD
Prefeito Municipal

RODRIGO BARBOSA TERRA
Secretário Municipal de Inovação,
Desenvolvimento Econômico e Agronegócio
 
 
ANEXO I AO DECRETO n. 14.961, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021
Estrutura Operacional de Gestão do PROINCUBAÇÃO

ANEXO II AO DECRETO n. 14.961, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021
Critérios para pontuação na Avaliação de Propostas

Critério de Análise e Julgamento Nota Peso Nota Máxima
A. Potencialidade de geração de emprego e 

renda na região 1 a 5 5 25

B. Potencialidade Mercadológica, Viabilidade 
Técnica, Econômica e Financeira do proponente 1 a 5 5 25

C. Capacidade Técnica e Empreendedora da 
equipe responsável pelo empreendedor/empresa 1 a 5 5 25

D. Potencial de contribuição para 
Desenvolvimento Econômico, Social e Tecnológico 1 a 5 5 25

E. Destinação correta dos Resíduos 
produzidos durante a fabricação dos produtos 1 a 5 5 25

F. Grau de Inovação dos Produtos, Processos 
ou Serviços a serem ofertados 1 a 5 5 25

G. Potencial para produção Limpa 1 a 5 5 25
H. Potencial de Exposição de produtos em 

feiras e eventos organizados pela PMCG e parceiros 1 a 5 4 20

ANEXO III AO DECRETO n. 14.961, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2021
Modelo do Termo de Pré-Incubação

TERMO DE PRÉ-INCUBAÇÃO n. 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE-MS, 
COM INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO, 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E AGRONEGÓCIO - SIDAGRO E A 
EMPRESA/COOPERATIVA XXXXXXXXXXXXX.

I - O MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE/MS, pessoa jurídica de Direito 
Público Interno, com sede na Av. Afonso pena n. 3.297, Centro, nesta capital, Inscrito 
no CNPJ/MF n. 03.501.509/0001-06, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
XXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, n. de inscrição no CPF/MF e da 
Cédula de Identidade (RG), residente e domiciliado nesta Capital, com interveniência 
da SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
E DO AGRONEGÓCIO -  SIDAGRO, situada na Rua Dr. Antônio Alves Arantes 263 – 
Chácara Cachoeira,  nesta capital, neste ato representada pelo seu Secretário Municipal, 
XXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, n. de inscrição no CPF/MF 
e da Cédula de Identidade (RG), residente e domiciliado nesta Capital, por meio da 
INCUBADORA MUNICIPAL XXXXXXXXXXXXXX, com sede na Rua............................., 
n......, Bairro............, nesta Capital, e a Empresa/Cooperativa XXXXXXXXXXX, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o número xxxxxxxxxx, , com sede 
na Rua............................., n......, Bairro............, nesta Capital, doravante denominada 
PRÉ-INCUBADA, representada neste ato por XXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado 
civil, profissão, nº de inscrição no CPF/MF e da Cédula de Identidade (RG), residente 
e domiciliado na Rua............................., n......, Bairro............, nesta Capital, cuja 
proposta de produção e comercialização de (descrever o produto ou serviço) foi aprovada 
pela Comissão Técnica e habilitada no processo de seleção - Edital n. xx/xxxx, para 
participar do Programa Municipal de Incubação de Empresas - PROINCUBAÇÃO, 
celebram o presente Termo de Pré-Incubação,  mediante as cláusulas e condições 
aqui estipuladas.

II - FUNDAMENTO JURÍDICO: O presente Termo de Pré-Incubação tem por 
fundamento jurídico a Lei n. 6.709, de 8 de novembro de 2021, e o Decreto n. XXXX, 
de XX de novembro de 2021, que dispõem sobre o Programa Municipal de Incubação de 
Empresas de Campo Grande – PROINCUBAÇÃO, bem como as disposições do Edital de 
Seleção n. xx/xxxx.

 

 
Art. 61. Os resultados do monitoramento de acompanhamento e avaliação de 

desempenho serão registrados, em forma de relatório individual, sobre cada incubado 
avaliado e encaminhados à apreciação da Gerência de Incubadoras de Empresas. 

 
Art. 62. Os incubados serão individualmente notificados sobre os resultados do 

processo de acompanhamento e avaliação de desempenho e eventuais recomendações 
e sugestões da Coordenação da Incubadora e da Gerência de Incubadoras de 
Empresas. 

 
CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 63. Para preservar o sigilo das atividades em execução na Incubadora e 

nos empreendimentos, empresas e cooperativas incubados, a circulação de pessoas 
não vinculadas ao PROINCUBAÇÃO dependerá de prévio credenciamento e será restrito 
a áreas de acesso autorizado. 

 
Art. 64. A formalização de propriedade industrial ou intelectual e o registro de 

marcas e patentes, referentes a produtos e serviços, serão tratados individualmente e 
em conformidade com o grau de participação da Incubadora no desenvolvimento ou 
aperfeiçoamento de modelos ou processos empregados pelos incubados e, também, 
observando as disposições legais aplicáveis. 

 
Art. 65. Os incubados deverão zelar pelas condições de segurança das 

informações ainda não cobertas por patente, eximindo a Incubadora de qualquer 
responsabilidade. 

 
Art. 66. Aplicam-se as disposições deste Decreto às Incubadoras existentes no 

Município de Campo Grande na data de início de sua vigência. 
 
Art. 67. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogados o Decreto n. 8.982, de 26 de julho de 2004, e o Decreto n. 11.838, de 23 
de maio de 2012. 
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